
DeclaraÃ§Ã£o Universal dos Direitos Humanos: a lÃ³gica das vÃ­
timas

A DeclaraÃ§Ã£o Universal contÃ©m 30 artigos antecedidos por um preÃ¢mbulo. Estes, nos seus
considerandos, fundamentam e iluminam as razÃµes que justificaram sua proclamaÃ§Ã£o pela
Assembleia Geral da ONU. Sua anÃ¡lise permite uma leitura da realidade internacional distinta da
tradicional.

Do ponto de vista da concepÃ§Ã£o sobre a dinÃ¢mica do funcionamento do sistema internacional e da
importÃ¢ncia da plena internacionalizaÃ§Ã£o dos direitos humanos cabe, em primeiro lugar, realÃ§ar o
nexo que o preÃ¢mbulo estabelece entre paz e respeito aos direitos humanos (primeiro considerando).
Este nexo tem um papel na promoÃ§Ã£o das relaÃ§Ãµes amistosas entre as naÃ§Ãµes (quarto
considerando), pois foram graves as consequÃªncias que o desprezo pelos direitos humanos trouxe para
a convivÃªncia coletiva (cf. segundo considerando). Lembrou,neste sentido, na Terceira ComissÃ£o da
Assembleia Geral da ONU em 1948, o delegado brasileiro AustregÃ©silo de Athayde, que o carÃ¡ter
internacional dos direitos humanos “Ã© a maior das conquistas realizadas Ã  custa dos sacrifÃcios da
Segunda Guerra Mundial” (1).

SessÃ£o da ONU da DeclaraÃ§Ã£o Universal de
Direitos Humanos, em 10.dez.1948

O nexo paz e direitos humanos “protegidos pelo impÃ©rio da lei” (terceiro considerando) foi o ponto de
partida da atuaÃ§Ã£o de RenÃ© Cassin cuja minuta foi capaz de iluminar o significado e a
interdependÃªncia do elenco de direitos a serem contemplados na DeclaraÃ§Ã£o. Cassin entendia que
um dos fortes componentes axiolÃ³gicos da guerra contra os paÃses do Eixo tinha sido a batalha em
prol da afirmaÃ§Ã£o dos direitos humanos.

Na articulaÃ§Ã£o do seu raciocÃnio sobre o nexo paz e direitos humanos, lembrava que Hitler
comeÃ§ara esmagando o ser humano no plano interno para, na sequÃªncia, desencadear agressÃµes
externas. Evocava, com base na sua experiÃªncia diplomÃ¡tica na Sociedade das NaÃ§Ãµes, o
significado de um episÃ³dio ocorrido em 1933. Tratava-se de um caso de desrespeito aos direitos
humanos â?? o de Franz Bernhein, vitimado pela discriminaÃ§Ã£o anti-semita do nazismo alemÃ£o na
Alta SilÃ©sia â?? que havia levado a uma resoluÃ§Ã£o da Sociedade das NaÃ§Ãµes que convidava os
Estados-membros a respeitar, no plano interno, os direitos humanos ainda que estes nÃ£o fossem
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tutelados por um tratado internacional. A Alemanha de Hitler rechaÃ§ara vigorosamente a
resoluÃ§Ã£o, afirmando que o tratamento dado aos que estavam na sua jurisdiÃ§Ã£o nacional era um
assunto interno e de sua exclusiva competÃªncia soberana.

Poucos dias depois desta tomada de posiÃ§Ã£o, a Alemanha nazista retirava-se da Sociedade das
NaÃ§Ãµes e da ConferÃªncia que estava sendo negociada no seu Ã¢mbito sobre limitaÃ§Ãµes e
reduÃ§Ã£o de armamentos. Cassin identificou nesta postura sobre o problema vital dos direitos
humanos o efetivo e significante inÃcio da cadeia de eventos que provocaram a Segunda Guerra
Mundial (2).

Leia tambÃ©m:
– A histÃ³ria da DeclaraÃ§Ã£o Universal dos Direitos Humanos

– Um novo direito
– Os seis padrinhos

A RenÃ© Cassin tambÃ©m se deve a definiÃ§Ã£o da DeclaraÃ§Ã£o como universal e nÃ£o apenas
internacional, como tinha sido cogitado no inÃcio. Esta contribuiÃ§Ã£o Ã© de fundo e nÃ£o sÃ³
deforma, pois a qualificaÃ§Ã£o de universalidade sugere um Jus Cosmopoliticum lastreado na
presenÃ§a operativa de uma razÃ£o abrangente da humanidade. Postula ir alÃ©m dos Estados e
alcanÃ§ar, para proteger na sua dignidade, “a todos os membros da famÃlia humana” (primeiro
considerando).

Ã? por esse motivo que a DeclaraÃ§Ã£o nÃ£o confere responsabilidades apenas aos Estados, mas
aâ??cada Ã³rgÃ£o da sociedadeâ?• que a devem ter â??sempre em menteâ?• para assegurar o seu
reconhecimento e observÃ¢ncia (oitavo considerando). DaÃ o artigo 30 da prÃ³pria DeclaraÃ§Ã£o que
estabelece que “qualquer Estado, grupo ou pessoaâ?• nÃ£o tem o direito “de exercer qualquer atividade
ou praticar qualquer ato destinado Ã  destruiÃ§Ã£o de quaisquer dos direitos e liberdades” (3).

Nos considerandos da DeclaraÃ§Ã£o, a importÃ¢ncia do ensino e da educaÃ§Ã£o na promoÃ§Ã£o dos
Direitos Humanos Ã© devidamente realÃ§ada (oitavo considerando). DaÃ o significado do Â§ 2o do
artigo 26 que, ao tratar do direito Ã  instruÃ§Ã£o, alÃ©m de sublinhar a importÃ¢ncia da educaÃ§Ã£o
voltada para o respeito pelos direitos humanos, estipula: â??A instruÃ§Ã£o promoverÃ¡ a
compreensÃ£o, a tolerÃ¢ncia, e a amizade entre as naÃ§Ãµes e grupos raciais e religiosos e
coadjuvarÃ¡ as atividades das NaÃ§Ãµes Unidas em prol da manutenÃ§Ã£o da pazâ?•. Em sÃntese, ao
estabelecer o nexo educaÃ§Ã£o e paz, a DeclaraÃ§Ã£o
endossa uma das expressÃµes do pacifismo ativo, o voltado para construtivamente atuar sobre o ser
humano pela pedagogia. A definiÃ§Ã£o do carÃ¡ter da educaÃ§Ã£o direcionada para â??combater o
espÃrito da intolerÃ¢ncia e Ã³dioâ?• dÃ¡ um valor especial a este artigo, como afirmou AustregÃ©silo
de Athayde na Terceira ComissÃ£o da Assembleia Geral em 1948 (4).

Na anÃ¡lise do preÃ¢mbulo, tambÃ©m cabe lembrar a menÃ§Ã£o Ã s quatro liberdades de Roosevelt
e a importÃ¢ncia, no mundo pÃ³s-Segunda Guerra, de o homem comum poder viver a salvo do temor e
da necessidade (segundo considerando). Esta afirmaÃ§Ã£o Ã© nÃ£o sÃ³ uma defesa dos direitos
humanos no seu inter-relacionamento e interdependÃªncia como igualmente a expressÃ£o do papel que
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tem como meio para contribuir para uma paz que nÃ£o seja apenas ada ausÃªncia de guerra, mas uma
paz mais plena, uma paz de satisfaÃ§Ã£o.

Estas consideraÃ§Ãµes sobre o preÃ¢mbulo indicam que a DeclaraÃ§Ã£o considera a paz como valor e
identifica, na afirmaÃ§Ã£o dos direitos humanos no plano internacional, o sentido de direÃ§Ã£o de um
pacifismo ativo. E aponta um caminho: atuar sobre os meios da convivÃªncia humana e sobre as
instituiÃ§Ãµes e as sociedades nas quais vivem os seres humanos, sem esquecer o papel de uma
educaÃ§Ã£o para a paz no esclarecimento dos fins da conduta humana (5).

Neste sentido, para valer-me com liberdade de conceitos do pensador francÃªs Raymond Aron,a
DeclaraÃ§Ã£o, como uma vis directiva, rompe com o prÃ©vio exclusivismo da “polÃtica de
entendimento” no trato da conjuntura internacional que adota como estratÃ©gia as tÃ¡ticas
indefinidamente renovadas para, com realismo, lidar com o conflito e a cooperaÃ§Ã£o no plano
internacional. PropÃµe, kantianamente, uma “polÃtica da razÃ£o” que tem, como ideia regulatÃ³ria
estratÃ©gica, as possibilidades de um futuro de paz lastreado nos direitos humanos tendo como tÃ¡tica
explorar as possibilidades de sua asserÃ§Ã£o como plataforma emancipatÃ³ria do ser humano. Ã?
certo, para continuar com Aron, que existem antinomias entre estes dois tipos ideais de polÃtica,
“entendimento” e “razÃ£o”, que convivem nas distintas situaÃ§Ãµes da realidade. Por isso, na
praxiologia decisoria da vida internacional, tambÃ©m convivem os dilemas inerentes Ã  interaÃ§Ã£o
entre as convicÃ§Ãµes (o desafio kantiano) e as condiÃ§Ãµes de efetivÃ¡-las (o desafio
maquiavÃ©lico) (6).

A traduÃ§Ã£o destas antinomias no campo dos direitos humanos significa, para recorrer a uma
formulaÃ§Ã£o da estudiosa de direitos humanos Daniele Lochak, que a sua historia nÃ£o Ã© nema
historia de urna marcha triunfal nem a de urna causa de antemÃ£o perdida. Ã? a historia de um combate
(7).

Nesta tarefa, para lembrar uma admoestaÃ§Ã£o de Tocqueville em A Democracia na AmÃ©rica, Ã©
preciso ter em relaÃ§Ã£o ao futuro o receio salutar que faz velar e combater (8). Foi este receio salutar
que animou os elaboradores da DeclaraÃ§Ã£o Universal eque se desdobrou no sentido de direÃ§Ã£o
explicitado no seu preÃ¢mbulo.

Antes de analisar o elenco dos direitos proclamados pela DeclaraÃ§Ã£o, Ã© importante chamar a
atenÃ§Ã£o para uma faceta decisiva do seu carÃ¡ter inaugural: a DeclaraÃ§Ã£o de 1948 nÃ£o Ã© uma
soma de DeclaraÃ§Ãµes nacionais nem uma ampliaÃ§Ã£o em escala mundial destas
DeclaraÃ§Ãµes,por mais completas e aperfeiÃ§oadas que possam ser. Ela inova ao formular, no plano
universal, direitos humanos que nÃ£o estÃ£o ao alcance de uma jurisdiÃ§Ã£o nacional (9), pois leva
em conta a tutela internacional de direitos que conferem, para falar com Hannah Arendt, o direito a ter
direitos.

Estes sÃ£o os que a experiÃªncia totalitÃ¡ria mostrou que, ao serem negados pelo arbÃtrio
discricionÃ¡rio da soberania, desempossam os seres humanos da condiÃ§Ã£o de sujeitos de direitos,
destituindo-os do benefÃcio do princÃpio da legalidade, privando-os da valia e tornando-os
supÃ©rfluos e, no limite, descartÃ¡veis. Nesta linha, cabe destacar o artigo 6 da DeclaraÃ§Ã£o: “Toda
pessoa tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecida ramo pessoa perante a lei”. Este artigo
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afirma o indispensÃ¡vel laÃ§o de todo ser humano com a ordem jurÃdica, que Ã© o nÃºcleo duro de
todo processo de positivaÃ§Ã£o dos direitos humanos. O artigo 6 dÃ¡ combate ao aniquilamento jurÃ­
dico da pessoa humana, que a condiÃ§Ã£o de refugiado ou apÃ¡trida favorece e que exprime o drama
dos displaced people (10).

Um desdobramento do artigo 6 Ã© o artigo 15 â?? “1 â?? Toda pessoa tem direito a uma nacionalidade,
2 â?? NinguÃ©m serÃ¡ arbitrariamente privado de sua nacionalidade, nem do direito de mudar de
nacionalidade”. Este artigo Ã© um passo importante na internacionalizaÃ§Ã£o dos direitos humanos,
pois a prÃ©via norma usual era a de consignar o tema da nacionalidade ao domÃnio reservado dos
Estados. Foi com base neste domÃnio reservado que, como visto anteriormente,a UniÃ£o SoviÃ©tica e
a Alemanha nazista promoveram o cancelamento em massa da nacionalidade no arbitrÃ¡rio exercÃcio
soberano do poder, motivado pelas discricionariedades polÃtico-ideolÃ³gicas.

Num mundo dividido em Estados, a apatridia Ã© o equivalente, dizia Cassin, Ã  supressÃ£o da Ã¡gua e
do fogo na cidade antiga. Permite o aniquilamento jurÃdico da pessoa humana. DaÃ a relevÃ¢ncia do
artigo 15 que indica o caminho de uma aÃ§Ã£o coletiva voltada para impedir a apatridia e preservar,
num sistema inter-estatal, a unidade da famÃlia humana (11).

O artigo 13 trata, no seu inciso 1, da liberdade de locomoÃ§Ã£o de toda pessoa â?? nacional ou
estrangeiro â?? dentro das fronteiras de cada Estado e, no inciso 2, do direito de toda pessoa de deixar
qualquer paÃs, inclusive o prÃ³prio, e a ele regressar. O artigo 13 tem como complemento o artigo 14
que estabelece “1 â?? Toda pessoa vÃtima de perseguiÃ§Ã£o tem o direito de procurar e de gozar asilo
em outros paÃses. 2 â?? Este direito nÃ£o pode ser invocado em caso de perseguiÃ§Ã£o legitimamente
motivada por crimes de direito comum ou por atos contrÃ¡rios aos propÃ³sitos e princÃpios das
NaÃ§Ãµes Unidas”. O artigo 13 e o artigo 14 inovam ao postular a livre circulaÃ§Ã£o das pessoas no
plano internacional. SÃ£o a expressÃ£o da aspiraÃ§Ã£o a um direito comum de todoser humano Ã 
face da Terra e, neste sentido, uma kantiana manifestaÃ§Ã£o do direito Ã  hospitalidade universal,
articulada numa DeclaraÃ§Ã£o que almeja promover um
JusCosmopoliticum (12).

A DeclaraÃ§Ã£o se contrapÃµe Ã  xenofobia e busca conduzir a uma uniformidade do regime jurÃdico
do nacional e do estrangeiro ao afirmar que, como pessoa, o estrangeiro goza de iguais direitos aos dos
nacionais em matÃ©rias decisivas. Entre eles, como sublinha Cassin, o direito Ã  vida, Ã  liberdade e Ã 
seguranÃ§a pessoal (art. 3); o da garantia de recurso efetivo Ã  jurisdiÃ§Ã£o do paÃs onde reside,
contra atos violadores de direitos fundamentais reconhecidos pela ConstituiÃ§Ã£o ou pela Lei (artigo
8); o direito ao casamento (artigo 16.1); o direito Ã s liberdades de ordem espiritual e moral (artigo 18 e
19); o direito Ã  propriedade (artigo 17); o direito ao trabalho com igual remuneraÃ§Ã£o (artigo 23 â??
2); o direito Ã  instruÃ§Ã£o (artigo 26) e os direitos intelectuais de criaÃ§Ã£o e inovaÃ§Ã£o (artigo
27.2) (13).

A DeclaraÃ§Ã£o tambÃ©m consagra tanto a liberdade como nÃ£o intervenÃ§Ã£o quanto a liberdade
como participaÃ§Ã£o, ou seja, para lembrar Benjamin Constant, tanto a liberdade dos modernos quanto
a liberdade dos antigos.

Um dos importantes dispositivos sobre a liberdade como nÃ£o intervenÃ§Ã£o Ã© o consagrado no
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artigo 12: “NinguÃ©m serÃ¡ sujeito Ã  interferÃªncia na sua vida privada, na sua famÃlia, no seu lar ou
na sua correspondÃªncia, nem a ataques Ã  sua honra e reputaÃ§Ã£o. Toda pessoa tem direito Ã 
proteÃ§Ã£o da lei contra tais interferÃªncias ou ataques”.

A DeclaraÃ§Ã£o Ã© um dos primeiros textos jurÃdicos que trata do direito Ã  vida privada e Ã 
intimidade. Penso que o dispositivo buscou dar uma expressÃ£o concreta Ã  liberdade de viver sem
medo, pois uma das caracterÃsticas do totalitarismo â?? experiÃªncia que lhe serviu de fonte material
â?? havia sido justamente estender a ubiquidade do poder Ã  vida privada para alcanÃ§ar uma
dominaÃ§Ã£o total.

O artigo 28 â?? “Toda pessoa tem direito a uma ordem social e internacional em que os direitos e
liberdades estabelecidos na presente DeclaraÃ§Ã£o possam ser plenamente realizados” â?? tambÃ©m
nÃ£o caberia numa DeclaraÃ§Ã£o nacional. Enuncia, no contexto dos demais dispositivos, o que pode
ser qualificado como um princÃpio do jus cosmopoliticum. Postula a aspiraÃ§Ã£o de uma nova ordem
internacional que vÃ¡ alÃ©m do tradicional Direito Internacional PÃºblico. Encaminha a vis directiva
de uma ordem na qual a interaÃ§Ã£o entre os Estados e a ONU, como um tertius inter partes, enseje a
tutela da dignidade da pessoa humana.

Os juristas Bettati e Duhamel, escrevendo em 1998, por ocasiÃ£o do cinquentenÃ¡rio da
DeclaraÃ§Ã£o, apontam que a sua lÃ³gica nÃ£o Ã© a de um legislador nacional ou internacional. Ã? a
das vÃtimas que padecem a violaÃ§Ã£o dos seus direitos humanos (14), ou seja, estÃ¡ redigida,como
diria o pensador do Direito e da PolÃtica Bobbio, na perspectiva dos governados, dos que
arendtianamente precisam do direito a ter direitos.

Por isso, seguindo esta avaliaÃ§Ã£o, com a qual concordo, vou sistematizar a apresentaÃ§Ã£o e a
interdependÃªncia de todos os seus dispositivos, inclusive os que acabo de discutir, na linha proposta por
RenÃ© Cassin. Entendo que o seu modo de conceber a DeclaraÃ§Ã£o como “as tÃ¡buas da lei
humana” transcende a tÃ©cnica jurÃdica e corresponde a uma sensibilidade quedÃ¡ conta da
perspectiva ex parte populi. Como disse o prÃ³prio Cassin, sustentando a DeclaraÃ§Ã£o na sua
inteireza, ao receber, em 1968, o PrÃªmio Nobel da Paz: “SÃ£o os mais oprimidos, os mais frÃ¡geis
aqueles que seriam ameaÃ§ados por iniciativas da fragmentaÃ§Ã£o dos raios de aÃ§Ã£o da
DeclaraÃ§Ã£o” (15).

Cassin qualificou a DeclaraÃ§Ã£o como o pÃ³rtico do templo dos direitos humanos, um templo que
pressupÃµe a “dignidade inerente a todos os membros da famÃlia humana”. A base deste pÃ³rtico Ã© o
princÃpio da generalizaÃ§Ã£o, com o qual historicamente se iniciou o processo da positivaÃ§Ã£o jurÃ­
dica dos direitos humanos. A generalizaÃ§Ã£o se baseia no princÃpio da igualdade em dignidade e
direitos (artigo 1) e no seu corolÃ¡rio lÃ³gico, o princÃpio da nÃ£o discriminaÃ§Ã£o de qualquer
espÃ©cie ou natureza (artigo 2). Todos sÃ£o os destinatÃ¡rios destes dois enunciados e os seres
humanos, como membros da famÃlia humana, devem agir em relaÃ§Ã£o uns aos outros com espÃrito
de fraternidade posto que sÃ£o dotados de razÃ£o e consciÃªncia (cf.artigo 1).

Sobre este pÃ³rtico se erguem quatro colunas que sÃ£o de igual importÃ¢ncia e altura para explicitar a
interdependÃªncia e a indivisibilidade do elenco de direitos contemplados na DeclaraÃ§Ã£o.
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A primeira coluna diz respeito aos direitos e liberdades de ordem pessoal. SÃ£o os contemplados nos
artigos 3 a 11: vida, liberdade, seguranÃ§a e dignidade da pessoa; igual proteÃ§Ã£o perante a lei;
garantia contra a escravidÃ£o, a tortura, as detenÃ§Ãµes e penas arbitrÃ¡rias e o direito de recorrer ao
judiciÃ¡rio contra abusos do poder.

A segunda coluna abarca os direitos do indivÃduo no seu relacionamento com os grupos aque pertence e
as coisas do mundo exterior. SÃ£o elencados nos artigos 12 a 17. O direito Ã  vida privada e Ã 
intimidade, o direito Ã  liberdade de locomoÃ§Ã£o e ao asilo em caso de perseguiÃ§Ã£o,o direito Ã 
nacionalidade, o direito, em pÃ© de igualdade, de homens e mulheres de casar, de criar uma famÃlia,
de ter um lar, um domicÃlio e o direito Ã  propriedade, sÃ³ ou em sociedade com outros.

A terceira coluna Ã© a das faculdades espirituais, a das liberdades pÃºblicas e a dos direitos polÃticos
fundamentais. SÃ£o os direitos arrolados nos artigos 18 a 22: a liberdade de consciÃªncia, de
pensamento, de crenÃ§a, de palavra, de expressÃ£o, de reuniÃ£o, de associaÃ§Ã£o,de tomar parte na
vida polÃtica, de participar de eleiÃ§Ãµes livres e periÃ³dicas, pois a vontade do povo Ã©
democraticamente considerada a base da autoridade do governo.

A quarta coluna Ã© a dos direitos econÃ´micos, sociais e culturais, contemplados nos artigos 22 a 27, a
saber: direito ao trabalho, Ã  livre escolha de trabalho, Ã  seguridade social, Ã s liberdades sindicais, Ã 
educaÃ§Ã£o, ao descanso, Ã  vida cultural e Ã  proteÃ§Ã£o da criaÃ§Ã£o intelectual e artÃstica.

O topo das quatro colunas Ã© arrematado por um frontÃ£o que assinala os laÃ§os entre o indivÃduo e
a sociedade. SÃ£o os artigos 28 a 30. Neles se proclama: (i) a necessidade de uma ordem social e
internacional no Ã¢mbito da qual os direitos e liberdades da pessoa possam ter pleno efeito; (ii) os
deveres para com a comunidade na qual o desenvolvimento da pessoa Ã© possÃvel e (iii) a
obrigaÃ§Ã£o do Estado, grupos ou pessoas de nÃ£o praticarem atos contrÃ¡rios ao estipulado na
DeclaraÃ§Ã£o (16).

Como se vÃª, alÃ©m dos direitos que transcendem a esfera nacional e requerem proteÃ§Ã£o
internacional, a DeclaraÃ§Ã£o contempla tanto os direitos civis e polÃticos, tidos como direitos de
primeira geraÃ§Ã£o, quanto os direitos econÃ´mico-sociais e culturais, tidos como de segunda
geraÃ§Ã£o. Cuida tanto da liberdade como nÃ£o interferÃªncia quanto da liberdade como
participaÃ§Ã£o.

O internacionalista espanhol Carrillo Salcedo aprofunda, no plano jurÃdico, a sistematizaÃ§Ã£o
proposta por Cassin, distinguindo cinco grupos de direitos contemplados pela DeclaraÃ§Ã£o: 1)direitos
inerentes Ã  pessoa (artigos 3, 4, 5, 6 e 7); 2) direitos que garantem a seguranÃ§a das pessoas (artigos 8,
9, 10, 11, 12 e 14); 3) direitos relativos Ã  vida polÃtica do indivÃduo (artigos 18, 19, 20 e 21); 4)
direitos econÃ´micos e sociais (artigos 17, 22, 23, 24, 25, 26 e 27) e 5) direitos relativos Ã  vida jurÃ­
dica e social dos indivÃduos (artigos 13, 15 e 26) (17).

A DeclaraÃ§Ã£o como a porta de entrada do templo dos Direitos Humanos Ã© uma bela
metÃ¡fora,mas Cassin, preocupado com os desdobramentos da positivaÃ§Ã£o dos direitos humanos no
plano internacional, advertiu, em 1951, que Ã© preciso ir alÃ©m da porta de entrada. Ã?

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 6
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 10/12/2023



indispensÃ¡vel construir o interior do templo para nÃ£o se ficar no vazio (18).

A discussÃ£o sobre esta construÃ§Ã£o passa por uma anÃ¡lise da natureza jurÃdica da DeclaraÃ§Ã£o
e, muito especialmente, pela avaliaÃ§Ã£o da polÃtica do Direito que ela acabou por traÃ§ar e que
marcou, de 1948 aos nossos dias, a evoluÃ§Ã£o do Direito Internacional dos Direitos Humanos.

*artigo publicado originalmenteÂ aqui
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